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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRELIMINAR. SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE. ART. 
932, III, DO CPC, E ART. 21-E, V, DO RISTJ. INTEMPESTIVIDADE. 
MANUTENÇÃO DA CONCLUSÃO ESTABELECIDA NA DECISÃO 
AGRAVADA. PENA DE MULTA. CARÁTER DE SANÇÃO CRIMINAL 
RECONHECIDO PELO STF NA ADI N. 3.150/DF. EFEITO VINCULANTE. 
MANUTENÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo 
que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 
agravante (AgRg no RHC n. 171.833/MG, Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, DJe 27/2/2023).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, decidiu 
que a Lei n. 9.268/1996, ao considerar a multa penal como dívida de valor, 
não retirou dela o caráter de sanção criminal que lhe é inerente por força do 
art. 5º, XLVI, c, da CF (CC n. 165.809/PR, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Terceira Seção, DJe 23/8/2019). Consequentemente, em se 
tratando de execução de multa penal, a execução segue o rito do art. 164 
da LEP e os prazos aplicáveis ao processo penal, por força do art. 2º da 
LEP.
3. O recurso intempestivo não possui o condão de suspender ou 
interromper o prazo para interposição de outro recurso, razão pela qual a 
decisão que atesta sua intempestividade não é apta a postergar o termo 
final do trânsito em julgado, que ocorre imediatamente no dia seguinte após 
expirado o prazo para interposição do recurso intempestivo (AgRg no AgRg 
no RE nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 822.343/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/8/2018)
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4. Agravo regimental não conhecido, mantida a certidão de trânsito em 
julgado exarada à fl. 165 e determinado que, tão logo seja publicado o 
acórdão exarado no presente julgamento, proceda-se a serventia ao 
arquivamento imediato do expediente avulso.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, mantida a certidão de trânsito em julgado exarada à fl. 165 e determinando 
que, tão logo seja publicado o acórdão exarado no presente julgamento, proceda-se a 
serventia ao arquivamento imediato do expediente avulso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
 

Brasília, 27 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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4. Agravo regimental não conhecido, mantida a certidão de trânsito em 
julgado exarada à fl. 165 e determinado que, tão logo seja publicado o 
acórdão exarado no presente julgamento, proceda-se a serventia ao 
arquivamento imediato do expediente avulso.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jonas Daniel de Senna Moura 

contra a decisão monocrática por mim proferida em que não conheci do agravo 

regimental interposto após o trânsito em julgado da decisão gravada. Eis a ementa 

respectiva (fl. 200):

EXPEDIENTE AVULSO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS PREVISTO 
NA LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA. CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 
MANTIDA. COMUNICAÇÃO AO TRIBUNAL E AO JUÍZO DE ORIGEM.

Agravo regimental não conhecido (art. 34, XVIII, a, do RISTJ) com 
determinação nos termos do dispositivo.

Nas razões do presente regimental, o agravante afirma, em suma, que a 

questão travada nos autos não tem natureza penal, já que, por expressa escolha do 

legislador, foi atribuída natureza de execução fiscal à execução de multa criminal e em 

2019 (portanto, inovação legislativa posterior ao citado entendimento do STJ), o 

legislador deixou claro que a execução fiscal de multa tem natureza cível e segue o rito 

previsto no processo civil (fl. 212).

Segundo entende, a execução de multa tem natureza cível se enquadrando 

em dívida fiscal e o próprio legislador, para essa situação, prevê a observância do rito 

processual cível, não penal (fl. 213).

Por fim, afirma que a decisão é manifestamente ilegal, por crassa ofensa ao 

princípio da Legalidade (art. 37, caput, da CF/88) e à norma contida no artigo 1.021 do 

CPC, que define a competência para julgamento do agravo interno ao respectivo 

colegiado (fl. 213).

É o relatório.

VOTO

De início, anoto que não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 

pois há disposição legal (art. 932, III, do CPC) e regimental (art. 21-E, V, do RISTJ) que 
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permite o julgamento monocrático do recurso inadmissível.

Nesse sentido, confira-se:

[...]
II - Consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação processual (art. 932 

do CPC/2015 c/c com a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao 
órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.684.428/MG, Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 26/3/2021).

E, no caso, o agravo regimental juntado às fls. 168/175, foi interposto 

manifestamente fora do prazo legal, circunstância essa apta a autorizar o julgamento 

monocrático daquele recurso.

No mérito, a decisão agravada deve ser mantida.

E assim o afirmo porque o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 

n. 3.150/DF, decidiu que a Lei n. 9.268/96, ao considerar a multa penal como dívida 

de valor, não retirou dela o caráter de sanção criminal que lhe é inerente por força 

do art. 5º, XLVI, c, da CF (CC n. 165.809/PR, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Terceira Seção, DJe 23/8/2019 - grifo nosso). Consequentemente, em se tratando de 
execução de multa penal, a execução segue o rito do art. 164 da LEP e os prazos 
aplicáveis ao processo penal, por força do art. 2º da LEP.

Nesse sentido, cito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. INVIABILIDADE. LEGITIMIDADE PRIORITÁRIA DO MP PARA 
EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA. CARÁTER DE SANÇÃO CRIMINAL 
RECONHECIDO PELO STF NA ADI 3150/DF (DJE 6/8/2019). EFEITO 
VINCULANTE. RESTABELECIMENTO DO ACÓRDÃO DO AGRAVO EM 
EXECUÇÃO PENAL N. 7006377-53.2016.8.26.0050.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI n. 3.150/DF, declarou que, à 
luz do preceito estabelecido pelo art. 5º, XLVI, da Constituição, a multa, ao lado da 
privação de liberdade e de outras restrições - perda de bens, prestação social 
alternativa e suspensão ou interdição de direitos -, é espécie de pena aplicável em 
retribuição e em prevenção à prática de crimes.

2. O Ministério Público tem legitimidade, ainda que não exclusiva, mas 
prioritária, para cobrar a multa decorrente de condenação criminal transitada em 
julgado. A legitimidade da Fazenda Pública para propor execução fiscal é 
subsidiária, dependendo da hesitação do órgão ministerial dentro de prazo, foi 
fixado em 90 dias contados a partir da intimação para a execução da reprimenda.

3. O Ministério Público é o órgão legitimado para promover a execução da 
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pena de multa, perante a Vara de Execução Criminal, observado o procedimento 
descrito pelos artigos 164 e seguintes da Lei de Execução Penal; (ii) Caso o titular 
da ação penal, devidamente intimado, não proponha a execução da multa no prazo 
de 90 (noventa) dias, o Juiz da execução criminal dará ciência do feito ao órgão 
competente da Fazenda Pública (Federal ou Estadual, conforme o caso) para a 
respectiva cobrança na própria Vara de Execução Fiscal, com a observância do rito 
da Lei 6.830/1980. (ADI n. 3150, Ministro Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão 
Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 6/8/2019).

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, 
ocorrido em 13/12/2018, firmou o entendimento de que "a Lei n. 9.268/96, ao 
considerar a multa penal como dívida de valor, não retirou dela o caráter de 
sanção criminal que lhe é inerente por força do art. 5º, XLVI, c, da CF. Como 
consequência, por ser uma sanção criminal, a legitimação prioritária para a 
execução da multa penal é do Ministério Público perante a Vara de 
Execuções Penais" (CC n. 165.809/PR, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Terceira Seção, DJe 23/8/2019).

5. As declarações de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, são 
dotadas de eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do 
Poder Judiciário. Portanto, fixada a interpretação constitucional do tema pelo 
Pretório Excelso, no exercício de controle concentrado, impõe-se a superação da 
jurisprudência desta Corte Superior que há pouco decidia pela ilegitimidade do 
Ministério Público para a execução da pena de multa.

6. O Tribunal paulista dispôs que embora o art. 51 do Código Penal, com a 
redação dada pela Lei n. 9.268/1996, disponha que, após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória, a multa será considerada dívida de valor, aplicando-se a 
ela legislação relativa à Fazenda Pública, ela não perdeu o seu caráter penal, 
permanecendo inalterados os efeitos decorrentes da condenação, razão pela qual 
é o Juízo das Execuções Criminais o competente para apreciação do pedido de 
indulto da multa inadimplida. [...] Quanto ao pedido de extinção da punibilidade do 
agravante, independentemente do pagamento da pena pecuniária, melhor sorte 
não assiste à douta Defesa. [...] Realmente, dispõe o artigo 51 do Código Penal, 
com a redação dada pela Lei n. 9.268/1996, que, após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória, a multa será considerada dívida de valor, devendo ser 
aplicada com relação a ela a legislação relativa à Fazenda Pública. [...] Entretanto, 
mesmo sendo considerada dívida de valor, a pena de multa, como já 
mencionado, não perdeu seu caráter penal, permanecendo inalterados os 
efeitos decorrentes da condenação, com o que não se pode falar em extinção da 
punibilidade da pena de multa pelo não pagamento.

7. As razões colacionadas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo estão em 
conformidade com o novo entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI n. 3.150/DF, motivo pelo qual devem ser mantidos.

8. Embargos de declaração acolhidos para negar provimento ao recurso 
especial.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.806.025/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, 
DJe 5/11/2019 - grifo nosso).

Assim, considerando que o agravo regimental (juntado às fls. 168/175) só foi 

protocolizado após o prazo recursal de 5 dias -  previsto no art. 39 da Lei n. 8.038/1990 

e no art. 258 do RISTJ - e que o recurso intempestivo não tem o condão de 
interromper o prazo recursal para interposição de recursos subsequentes, o 

presente agravo regimental também não pode ser conhecido, pois intempestivo.

Sobre o tema, confira-se: 

[...]
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o recurso intempestivo não possui 

o condão de suspender ou interromper o prazo para interposição de outro 
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recurso, razão pela qual a decisão que atesta sua intempestividade não é 
apta a postergar o termo final do trânsito em julgado, que ocorre 
imediatamente no dia seguinte após expirado o prazo para interposição do 
recurso intempestivo (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 
822.343/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/8/2018, DJe 22/8/2018 - grifo nosso).

[...]

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, mantendo a certidão 
de trânsito em julgado exarada à fl. 165 e determinando que, tão logo seja publicado 

o acórdão exarado no presente julgamento, proceda-se a serventia ao arquivamento 

imediato do expediente avulso.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0125515-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.607.721 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10041128320228260176  21760799120238260000

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONAS DANIEL DE SENNA MOURA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA AMORIM SALVIANO SIQUEIRA  - SP443838
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS DANIEL DE SENNA MOURA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA AMORIM SALVIANO SIQUEIRA  - SP443838
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, mantida a 
certidão de trânsito em julgado exarada à fl. 165 e determinando que, tão logo seja 
publicado o acórdão exarado no presente julgamento, proceda-se a serventia ao 
arquivamente imediato do expediente avulso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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